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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Diretoria de Ensino Região Centro encaminha a este Conselho o pedido de regularização de vida escolar de Victor Schneider Gabel (fls. 14).

Em retrospecto, observa-se:

O aluno, nascido em 28-12-95, matriculou-se na 1ª série do Ensino Fundamental em 2003, portanto, aos sete anos de idade, no Colégio UNIEPRE, da rede privada, jurisdicionado à Diretoria de Ensino Região Centro. Na referida escola cursou o 1º trimestre tendo obtido as seguintes notas: Língua Portuguesa 8,0; Matemática 9,0; História 8,0; Geografia 9,0; Ciências 8,0; Educação Artística 8,0; Educação Física 9,5; Informática 10,0; Inglês 9,5; Espanhol 10,0; Música 7,5.

Em 05 de junho do mesmo ano o aluno foi transferido para o Colégio Nova Era, também da rede privada. Na ocasião, foi reclassificado para a 2ª Série do Ensino Fundamental. Ao final de 2003 foi aprovado e prosseguiu seu Curso na mesma escola, tendo realizado a 3ª, 4ª e 5ª séries nos anos letivos de 2004, 2005 e 2006, com pleno êxito (histórico de fls. 09, verso a fls. 13).

Em 03-10-2006, a Direção do Colégio Nova Era enviou expediente à Diretoria de Ensino Região Centro solicitando a regularização da vida escolar do aluno “nos termos da Deliberação CEE nº 18/86 e Indicação CEE nº 08/86” (fls. 14). 

A Supervisão da Diretoria Ensino entendeu que não poderia atender ao pedido de regularização por considerá-lo em desacordo com a Lei Federal nº 9394/96, cujo inciso II do artigo 24 prevê: “A classificação, em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

(...)

b – por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;” 

Por proposta da Supervisão, o caso foi encaminhado a este  Conselho para apreciação. Antes, o expediente tramitou pela COGSP (fls. 14 a 17).

1.2 APRECIAÇÃO

A Lei Federal nº 9394/96 dispõe:

“Art. 23

(...)

“§ 1º. A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

“Art. 24º. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

“II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

“a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola;

“b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

“c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;”

No presente caso, ao ingressar no Ensino Fundamental, o aluno foi classificado na 1ª série, conforme dispõe o inciso II  do artigo 24 acima. Ao transferir-se para outro estabelecimento, ao final do 1º trimestre letivo, foi reclassificado para a 2ª série, nos termos do artigo 23 supra. Note-se que seu desempenho, ao longo da trajetória escolar, está acima da média. A adequação idade-série também é regular, visto que cursará a 6ª série agora em 2007 com 11 anos completos e que a LDB, desde sua edição em 1996, faculta o ingresso na 1ª série do Ensino Fundamental aos 6 anos de idade.

Não se constata, pois, qualquer impedimento legal para que a vida escolar do aluno possa ser considerada como regular. Ressalte-se apenas que sua reclassificação no Colégio Nova Era tem, como fundamento legal, a legislação acima transcrita e não como consta nos autos, a Deliberação CEE nº 18/86, que se aplica a casos de lacuna curricular. Além disso, casos de reclassificação devem constar em Ata Escolar e serem devidamente acompanhados pela Supervisão responsável pela escola.

Portanto, pode-se regularizar a vida escolar do aluno, mas tanto o Colégio Nova Era quanto a Diretoria de Ensino da Região Centro devem ficar atentas para a Legislação vigente, procurando sanar problemas, quando houver, de imediato e não após quatro anos.

2. CONCLUSÃO

À vista deste Parecer :

2.1 Considera-se regular a vida escolar de Victor Schneider Gabel do Colégio Nova Era.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Diretoria de Ensino da Região Centro, ao Colégio Nova Era e ao Interessado.

São Paulo, 02 de março de 2007.

a) Consª Suzana Guimarães Tripoli

               Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco de Moraes, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 07 de março de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                  Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de março de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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